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O AFASTAMENTO DE AVALIAÇÕES HEGEMÔNICAS E SEUS IMPACTOS NA COMPREENSÃO DO FENÔMENO DO SUICÍDIO
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Resumo

Considerando que as constantes mudanças na idealização do Estado, trouxeram concomitantemente, transformações nas tipificações dos modelos de avaliação das políticas públicas, o presente trabalho discorre como através da amplificação de perspectivas e paradigmas avaliativos o fenômeno do suicídio pode ser compreendido com uma fundamentação biopolítica. Evidenciou-se que o afastamento de avaliações hegemônicas e positivistas, potencializa a problematização de uma determinada política pública em seu caráter contextual e consequentemente de produção de conhecimento.
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Abstract

Considering that the constant changes in the idealization of the State have concomitantly brought transformations in the typification of public policy evaluation models, this paper discusses how, through the amplification of perspectives and evaluation paradigms, the phenomenon of suicide can be understood with a biopolitical foundation. It was evident that the departure from hegemonic and positivist evaluations enhances the problematization of a given public policy in its contextual character and consequently in the production of knowledge.
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1
INTRODUÇÃO

Considerando que nas últimas décadas, com o crescimento das políticas sociais no Estado brasileiro, as avaliações precisaram ser repensadas, em virtude de uma emergência da sociedade civil e da estruturação do controle social. O processo de construção de conhecimentos, de problematização, de movimentação de teorias a fim de avaliar um problema dentro de uma política pública é o cerne dos paradigmas contemporâneos. Eles partem, hoje, do pressuposto de que não existe neutralidade no campo da avaliação; portanto, contemplam como o pesquisador pode lidar com a compreensão que ele possui sobre a política e com o entendimento que têm os outros atores inseridos, fornecendo-lhes um sentido mais interpretativo da política e do fenômeno estudado (Jannuzzi, 2016; Silva, 2008).
As constantes mudanças na idealização do Estado, trouxeram concomitantemente, transformações nas tipificações dos modelos de avaliação das políticas públicas: inicialmente foram apresentados os modelos objetivistas e subjetivistas; as avaliações em mensuração, descrição, juízo de valor; com um olhar crítico e participativo a perspectiva crítico-dialética traz à tona uma visão transformadora e as perspectivas construtivistas e pós construtivistas inauguram uma ampliação da pesquisa avaliativa de forma mais compreensiva. É importante ressaltar que tais modelos não estão dispostos num espectro temporal, no sentido de superação, pelo contrário, apresentam-se simultaneamente aceitáveis. Nesse sentido, Fernandes e Esmeraldo (2012) dizem que podemos entender a avaliação como um jogo de forças da sociedade com o Estado, onde cria estratégias para atender interesses dos mais diversos grupos.
É frente a essa amplificação, que o presente trabalho tem como objetivo visualizar como o afastamento de avaliações hegemônicas e positivistas, pode impactar em uma fundamentação biopolítica do fenômeno do suicídio, pois, compreendendo que o suicídio é um problema mundial de saúde pública, desde a década de 1990 e em função do aumento do número de ocorrências e dos consequentes danos sociais, visualiza-se que, apesar de ser essa uma prática que já acontece e reverbera em nossa sociedade há algum tempo, existe ainda um preconceito que envolve toda essa problemática, fato este que atrasa o desenvolvimento não apenas de estudos científicos que ainda são estagnados em dados estatísticos, mas também os atrasos de investimentos necessários para o desenvolvimento de uma política preventiva (OMS, 2021; OPAS, 2020).
Para tanto, foi realizado um estudo bibliográfico de autores que discorrem sobre a história da avaliação em políticas públicas até sua compreensão como um processo de natureza sociopolítico e cultural, possibilitando a intersecção entre avaliação, suicídio e Estado, com o intuito de extrapolar a relevância da singularidade na experiência de um sofrimento psíquico, a fim de notabilizar os aspectos causais e políticos do fenômeno, construindo esse conhecimento através de perspectivas avaliativas contra hegemônicas.
2
(DES) CONSTRUÇÕES DOS PARADIGMAS AVALIATIVOS
Considerando que o enfoque avaliativo surgiu nos EUA, na década de 60, com os programas de combate à pobreza, impulsionado pelo modelo gerencial do Estado, com foco em controle e resultados, visualizamos o desenvolvimento da área em uma perspectiva positivista, objetivista, que apresenta como intuito principal medir, descrever e julgar (Cavalcanti, 2007).
A autora, ainda destaca que na década de 80, com a perpetuação do paradigma neoliberal, forjou-se um tipo de Estado avaliador e severo, com controle e forte fiscalização, firmando a concepção de avaliação como prestação de contas. O valor dominante em políticas influenciadas pelo pensamento gerencialista, é o uso intenso de indicadores quantitativos, focados em testagem e descrição (mais operacional), sem consideração contextual.
A questão central que se coloca é que as avaliações técnicas, ancoradas na lógica positivista, circunscrevem-se à busca de efeitos previstos, desconsiderando os não previstos, encarados como obstáculos a superar. Logo, tem-se pouco ou nenhum espaço para a crítica da própria política, uma vez que se consideram principalmente os elementos de sua formulação e os princípios norteadores. Outro ponto importante é o pressuposto de neutralidade que orienta o avaliador, resvalando em avaliações não comprometidas com noções de justiça social, emancipação efetividade da democracia (Jannuzzi, 2016).
Portanto, pode-se considerar que a avaliação de políticas públicas e programas sociais foi motivada, primordialmente, por caráter fiscalizatório e policialesco, formal e burocrático. Todavia, se verifica sua expansão, no contexto brasileiro, a partir dos anos 80 impulsionada pela redemocratização da sociedade no país, expressando demanda de grupos sociais organizados em prol da ampliação da cidadania; por melhorias nas condições de vida e busca por práticas participativas descentralizadas nos processos de políticas sociais, transparência, controle social democrático e instrumentalização de lutas sociais (Silva, 2008).
Nessa perspectiva, Souza (2014) em seu foco teórico, traz à tona uma crítica à avaliação gerencialista e ao neoliberalismo, enfatizando que a natureza da avaliação é uma prática política, permeada por ideologias e interesses, destacando que a avaliação não pode ser subordinada à lógica de mercado e controle gerencial. Jannuzzi (2016), também fomenta que, avaliar uma política pública exige escolher critérios, como custo, alcance, impacto, entre outros. No entanto, o que muitas vezes se esquece é que a escolha desses critérios é orientada por valores, ou seja, por visões de mundo, prioridades políticas, interesses sociais e ideológicos. Para ele, toda escolha de critério, seja medir custo-benefício, cumprimento de metas ou impacto social, está fundamentada em valores políticos, éticos e ideológicos. Frente a isso, o autor defende que nenhuma avaliação é neutra.
A partir dessa constatação, na visão de Jannuzzi, para garantir que os valores que orientam a avaliação de políticas públicas representem os interesses da população mais vulnerável exige, em primeiro lugar, a suspensão da neutralidade, permitindo-se atravessar por disputas de poder, ideologias e visões de sociedade, para que os critérios avaliativos, como eficiência, eficácia e efetividade, possam refletir valores políticos que podem privilegiar diferentes grupos.
É neste movimento crítico que a necessidade de ampliação nasce, o afastamento das avaliações ingênuas e homogêneas se fundamenta pela percepção de uma distância inevitável entre formulação e implementação, que não se deve apenas a desvios éticos, mas, à complexidade do processo (Arretche, 2001).
Essa compreensão traz o foco de que é a implementação que modifica a política, constatando que não é feita apenas na formulação, com isso, rompe-se com a neutralidade do paradigma positivista, e enfatiza-se o protagonismo para quem de fato vivencia a política em seu processo de implementação, é nesse momento que surge a escola crítico-dialética com características subjetivista, participativa e transformadora.
A escola crítico-dialética é uma abordagem de investigação e análise que busca compreender a realidade social em suas contradições, conflitos e dinâmicas de mudança, combinando a dialética com uma postura crítica. É entendida como a avaliação das contradições internas dos fenômenos sociais e sua transformação histórica. Nessa perspectiva, busca-se revelar os processos contraditórios da realidade social, política, econômica e cultural, mostrando como essas contradições geram tensões e transformações. É crítico porque não se limita a descrever ou aceitar o status quo; visa questionar, problematizar e transformar a realidade, destacando as relações de poder e dominação (Silva, 2008).
Os implementadores têm autonomia significativa e podem atuar segundo seus próprios referenciais, interesses, lealdades, ideologias. Portanto, a avaliação de políticas públicas deve abandonar a visão linear entre formulação e resultados. E essencial incorporar a dinâmica da implementação e entender que a política é construída por múltiplos agentes, em contextos complexos e variáveis.
Sendo assim, a perspectiva crítico-dialética compreende a avaliação como um ato técnico e político, compromissada com a transformação social, superando um modelo funcionalista e tecnocrático, trazendo à tona a participação e inserção social do pesquisador, podendo assim proporcionar a restituição e democratização do conhecimento (Souza, 2014; Silva, 2008).

3
O FENÔMENO DO SUICÍDIO
A avaliação de políticas e programas sociais deve ser percebida na relação dialética de duas dimensões a ela inerentes: a dimensão técnica e a dimensão política. Nesse sentido, 
A avaliação de políticas e programas socais é orientada por intencionalidades, sua dimensão política, e por um conjunto de procedimentos científicos que a qualifica como geradora de conhecimento (Silva, 2008, p. 89).
É nesta perspectiva, entendida como a avaliação das contradições internas dos fenômenos sociais, que essa apropriação experiencial apresenta o potencial de sua transformação histórica. Busca revelar os processos contraditórios da realidade social, política, econômica e cultural, mostrando como essas contradições geram tensões e transformações. É crítico porque não se limita a descrever ou aceitar o status quo; visa questionar, problematizar e transformar a realidade, destacando as relações de poder e dominação.
Sendo assim, no que se refere ao fenômeno do suicídio, esse formato avaliativo possibilita a superação de uma definição de que o suicídio resulta de um ato solitário de um indivíduo, constata-se que ele não ocorre de forma isolada. Ele se insere em um espaço interinstitucional, em que se encontram múltiplos contornos constituintes de uma vivência. As reações, entre os indivíduos, embora distintas, têm características em comum com outras situações de perda, e são moldadas pelas representações socioeconômicas e pelas atitudes da comunidade em relação ao suicídio (Botega, 2015; Bloss, 2022; Barreto e Souza, 2021).
A Organização Mundial da Saúde (OMS) em 2021, destacou, o quão importante é tentar entender como os números estatísticos se distribuem entre diferentes populações, e como se relacionam a questões sociais, econômicas e macropolíticas, compreendendo-se, portanto, que a temática tem relação com as políticas públicas de saúde e assistência social. O boletim do Ministério da Saúde reitera que as estruturas raciais, sociais e econômicas, que contemplam desigualdades, indisponibilidade de recursos, privações, ausência de oportunidades e exclusão são fatores que agravam as estatísticas do suicídio.
Essa detecção pode ser demonstrada através da leitura dos seguintes dados: os números e as porcentagens expostos no boletim da Estatística de suicídio, divulgados pela OMS em 2021, mostram um retrato da violência e da vida deteriorada, destacando-se os suicídios nas populações vulnerabilizadas. Como exemplos, 79% do total global de suicídios ocorrem em países de baixa e média renda; em relação à idade, mais especificamente os jovens, eles correspondem a 90%. No Brasil, as notificações de tentativas de suicídio estão concentradas na faixa populacional com idade economicamente ativa; no entanto, a maior proporção ocorreu entre as pessoas dessa faixa que estavam desempregadas. Do ponto de vista do gênero, compondo o paradoxo do comportamento suicida, constata-se uma maior ocorrência de suicídio entre homens; mas, de tentativas, a maioria ocorreu entre as mulheres. No que tange à identidade de gênero e orientação sexual, os dados nacionais são raros, em especial pela invisibilidade desses marcadores nas fichas de notificação (Brasil, 2019; 2024).
Destaca-se, também, a prevalência de suicídios entre as populações étnico-raciais minoritárias, refletindo um alto número de mortes entre a comunidade negra. Em 2012, a taxa de mortalidade por suicídio foi de 4,88 óbitos por 100 mil entre jovens negros para, em 2016, um acréscimo de 12%, atingindo 5,88 óbitos por 100 mil; no mesmo período, a taxa de mortalidade entre os brancos permaneceu estável. Em 2016, o risco de suicídio entre jovens negros foi 45% maior quando comparado aos jovens brancos (Brasil, 2019). No que se refere à população indígena, em território nacional, apresentam-se dados alarmantes: a taxa geral dessa população é três vezes maior do que a geral brasileira não indígena; desses casos, 75% compreendem a faixa etária dos 10 aos 29 anos (Brasil, 2017).
Em vista disso, o ato suicida pode ser considerado parte de um processo político de morte. Depreende-se a ideia do suicídio como um fenômeno que prescinde os ataques diretos “dos inimigos”, ou “das balas do Estado”, além de ser, também, um aparato de agenciamento por via da incitação, indução, negligência ou abandono às condições indignas de sobrevivência. Portanto, constatação de uma natureza biopolítica do suicídio, exposta através de avaliações enraizadas no contexto, revela-o como uma dimensão da necropolítica (Botega, 2015; Bloss, 2022; Han, 2021; Lima; Paz, 2021).
4
CONCLUSÃO

Conclui-se, portanto, que o suicídio se apresenta como parte integrante de um projeto de mundo, devendo ser considerado pertencente às políticas racistas, sexistas, classistas e cis heteronormativas, bem como, compreendido como reflexo de uma sociedade extremamente violenta, cujo eixo e princípio de desenvolvimento se dá através da dominação de si e do outro, além dos fatores socioeconômicos que reverberam nas existências de forma individuais e coletivas. O suicídio seria então, o resultado, na esfera particular do indivíduo, de um processo histórico, a qual impossibilita a efetiva realização desse indivíduo, de sua liberdade, autonomia sendo, portanto, necessário extrapolar a relevância da singularidade na experiência de um sofrimento psíquico, de forma a notabilizar os aspectos políticos do fenômeno.
A construção dessa perspectiva cada vez mais ampla, pode ser impulsionada pelos processos avaliativos que partem da compreensão de avaliação como a construção de conhecimento e problematização de uma determinada política pública e consequentemente o desenvolvimento de uma política pautada nos sujeitos ativos, fomentando um comprometimento com as lutas sociais e com a construção de uma sociedade mais justa e igualitária, proporcionando uma transformação social, repensando a política dentro de um campo democrático de garantia de direitos. 
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